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ANO XXXIV - N• 133 QUARTA-FEIRA, 17 DE OUTUBRO DEI979 BRASILIA - DI'-

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 62, DE 1979 

Suspende a execução da Lei n• 10.398, de 23 de abril de 1971, do Estado de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitivà do Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida em 13 de fevereiro de 1974, nos autos da Representação n• 902 do Estado de São Paulo, a execução da Lei n• 10.398, de 23 
de abril de 1971, daquele Estado. 

Senado Federal, 16 de outubro de 1979. - Senador Luii Viana. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 63, DE 1979 

Suspende a execução do art. 247 da Resolução n• 4, de 24 de novembro de 1971, do Tribunal de Justiça do 
Estsdo de Goiás. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida em 6 de junho de 1973, nos autos do Recurso Extraordinário n• 76.021 do Estado de Goiás, a execução do art. 247 daRe­
solução n• 4, de 24 de novembro de 1971, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Senado Federal, 16 de. outubro de 1979. - Senador Luiz Viana. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 64, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 229.385.000,00 (duzentos e vinte e nove 
milhões, trezentos e oitenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$229.385.000,00 (duzentos e vinte e nove milhões, trezentos e oitenta e cinco mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimos no total desse valor, junto ao Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), com a ga­
rantia de fiança do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, destinados à complementa~ão da contrapartida obrigatória de 
responsabilidade do Estado de Minas Gerais na composição de recursos do FAE-MG, para financiar a execução do Plano Esta­
dual de Saneamento Básico, programado para o presente exercício, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana. Presidente. 
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,.~Faço ;r<!.~~- o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
preJillulgo segwnte · 

• .,> -:?;C . 

. 'I, - --4. .. RESOLUÇÃO N• 65, DE 1979 

Suspende a execução da alínea "a", do item 19 do inciso I do art. 106 do Decreto-lei Estadual n• 5, de lS de 
março de 1975, do Rio de Janeiro, que instituiu o Código Tributário do Estado. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida em 7 de junho de 1979, nos autos do Recurso Extraordinário n• 89.249-4, a execução da alínea a, do item 19 do inciso I do 
art. 106 do Decreto-lei n• 5, de 15 de março de 1975, do Estado do Rio de Janeiro. 

Senado Federal, 16 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 

l-ATA DA 183• SESSÃO, EM 16 DE OUTUBRO DE 1979 

I. l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 - Mensagens do Senbor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetos tle lei sancionados: 

-- N• 213/79, (n• 379/79, na origem), referente ao Projeto de Lei n• 
20/79-CN, que dispõe sobre o reajuste do aluguel nas loçações residen­
ciais, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.698, de 15·10-79.) 

-- N• 214/79 (n• 380/79, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 53/79 (n• 5.794/78), na Casa de origem), que autoriza o Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a doar o 
imóv1~l que menciona. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.699, de 15 
de outubro de 1979.) 

De agradecimento de comunicação: 

·- N• 216/79 (n• 384/79, na origem), referente à aprovacão das ma­
terias cantantes das Mensagens n•s 251, 252, 216,215, 326 e 340, de 1979, 
da Presidência da República. 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro~ 
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

·- N• 215/79 (n• 382/79, na origem), referente à escolha do Sr. Aloy· 
sio Guedes Regis Bittencourt, Ministro de Primeira Classe. da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Rei~ 
no dos Países·Baixos. 

1.2.2- Leitura de projeto 

--Projeto de Lei do Senado n• 313/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que revigora, pelo prazo que especifica, o prazo do pará~ 
grafo único do art. f9 do Oecreto·lei nl' 194, de 24 de fevereiro de 1967. 

1.2.3- Comunicações 

-De Srs. Senadores que se ausentarão do País. 

1.2,4 - Comunicações da Lideranç:o do MDB no Senado Federal e da 
ARENA na Câmara dos Deputados 

-De substituições de membros em Comissão Mista. 

1.2.5- Discursos dÕ Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Dia do Professor. Apelo ao 
Senhor Presidente da República em favor da suspensão da intervenção de~ 
cretada no Sindicato dos Professores do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Notirias publicadas pela Im­
prensa. a respeito do restabelecimento das eleições diretas para Governa~ 
dor e Vice~Governador em 1982. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Medidas propostas ao Se­
nhor Ministro da Fazenda, pelos Secn:tários de Fazenda e Finanças dos 
Estados do Norte e Nordeste, visando o fortalecimento da economia dos 
Estados e Municípios daquela região. 

SENADOR PASSOS PORTO- Protocolo assinado entre a França 
e o Brasil, objetivando a exploração do potássio sergipano. 

SENADOR JORGE KALUME- Dia do Professor. 

1.2.6 - Comunicação do Presidêoa<:io 

-Recebimento do Ofício Sj26f79 (n• 7.074/CC, na origem), do Sr. 
Governador do Estado de Santa Catarina, solicitando autorização do Se· 
nado Federal, a fim de que aquele Estado possa realizar operação de em· 
préstimo externo. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n• 25/79 (n• 2.146/76, na Casa de ori· 

gem), que introduz modificações na Lei n9 5.107. de 13 de setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Requerimento n9 365/79, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Inter­
no, para Mensagem n• 122/78 (n• 208/78, na origem), solicitando autori· 
zaçào do Senado Federal para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas no distrito agropecuário da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa S/ A. 
Votação odiado por falta de quorum. 

-Requerimento n9 366/79, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, de urgência, nos termos do art. 371, alinea ••c", do Regimento Interno, 
para a Mensagem n• 123/78 (n• 209f78, na origem), solicitando auto­
rização do Senado para que o Governo do Estado do Amazonas possa 
alienar terras públicas do distrito agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca_ de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto 
Alegre S/ A. Votação adiado por falta de quoi'Utn. 

-Requerimento n9 278/79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento Interno, a con­
vocação do Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, João Ca­
milo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Federal, 
sobre o emprêstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
· -Projeto de Lei do Senado n• 97/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do§ 29 do. art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social (Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960). (Tramitando 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n•s 169 e 217, de 1975). 
Discussão SObrestada por falta de quorum para votação do Requerimento 
n• 389/79. 

-Projeto de Lei do Senado n9 169/75, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que determina que os benefícios concedidos pelo 1:'\JPS 
serão reajustados na base do reajustamento do salário mínimo. Dá nova 
redação ao§ 29 do art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social. (Trami­
tando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n9s 97 e 217, de 
1975.) Discussão sobrestada, em virtude da falta de quorum, para apre· 
ciação de requerimento referente ao item anterior, com o qual tramita em 
conjunto. 

-Projeto de Lei do Senado n9 217/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do§ 29 do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social, e dá outras providências. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n9s 97 e 169, de 1975.) Discussão 
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sobrestada, em virtude da falta de quorum, para votação de requerimento 
referente ao item n~' 6, com o qual tramita em conjunto. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 5f16 (n~' 
448j75, na Casa de origem), que institui o Plano Nacional de Moradia­
PLAMO, destinado a atender às necessidades de moradia das pessoas de 
renda mensal regular até 5 (cinco) salários mínimos, e dá outras providên­
cias. Aprovado, em turno suplementar. Ã Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 5/67 (n• 287/66, na Câmara dos 
Deputados), que mantém ato do Tribunal de Contas da União denega­
tório de registro de contrato de locação celebrado entre a Delegacia Re­
gional do Imposto de Renda de Maceió, no Estado de Alagoas, e o Sr. 
Joaquim Antônio de Castro. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MURILO BADARO- 148• anivcrsãrio da Polícia Mili­
tar do Estado de Minas Gerais. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Manifestações de juristas, ra­
tificando conclusões de parecer emitido por S. Ex•, proclamando igual­
mente a inconstitucionalidade de dispositivo legal, que se pretende erradi­
car do texto da Lei n• 6.515/77, através do Projeto de Lei do Senado n• 
I /78, em tramitação na Câmara dos Deputados. 

SENADOR GASTÀO MVLLER- Temas debatidos no V Encontro 
do Oeste Brasileiro, realizado em lagoas - MS. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI::NCIA 

- Referente ao término do prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n• 63, de 1979. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

1- RETIFICAÇ0ES 

-Referentes às Atas da 17()f e 173• Sessões, realizadas, respectiv~­
mente, em 28-9-79 e 3-10-79. 

3- REPUBLICAÇÀO 

-Referente a trecho da Ata da 172• Sessão, realizada em 2-10-79. 

4-ATA DE COMISSÃO 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

SUMÁRIO DA ATA DA 173• SESSÃO 
REALIZADA EM 3-10..79 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN - Seção ll - de 
4-10-79, à página 4933, I• coluna, no item 1.2.4, 

Onde se lê: 
1.2.4- Re .. e,.;.,e•loo 

- N•s 365 c 366/79, de urgência, para as Mensagens n•s 122 e 
123/79-(n•s 208 c 209/70, respectivamente, na origem), solicitando 
autorização do Senado Federal... 

leia-se: 
1.2.4- R04)11eri-.los 

- N•s 365 e 366/79, de urgência para as Mensagens n•s 122 e 
123f78 (n•s 208 e 209/78, respectivamente, na origem), solicitando 
autorização do Senado Federal... 

ATA DA 183• SESSÃO, EM 16 DE OUTUBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESID~NCIA 00 SR. NILO COELHO 

ÀS/4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalbcrto Sena -Jorge Kalumc- Eunice Michiles -Aloysio Chaves 
- Alexandre Costa -José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana­
Helvfdio Nunes- Almir Pinto- Jos~ Lins- Mauro Benevides- Agcnor 
Maria- Dinarte Mariz- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Nilo Coelho 
- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Passos Pôrto- Luiz Viana- Dir­
ceu Cardoso- João Calmon- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Muri­
lo Badaró - Amaral Furlan - Lãzaro Barboza - Gasti!o Müller - Pedro 
Pedrossian - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N• 213/79 (n' 379/79, na origem), de 15 do corrente, referente ao Proje­
to de Lei n• 20, de 1979-CN, que dispõe sobre o reajuste do aluguel nas lo­
cações residenciais, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n• 6.698, de 15-10-79); 

N• 214/79 (n' 380/79, na origem), de 15 do corrente, referente ao Proje­
to de Lei da Câmara n• 53/79 (n• 5.794/78, na Casa de origem), que autoriza 

o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA a doiíio 
imóvel que menciona. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.699, de I 5·10-
79). 

De apadedmenlo de eomllllkaçio: 

N• 216/79 (n• 384/79, na origem), de 15 do corrente, referente à a~', 
vação das matérias constantes· das Mensagens n9s 251,252, 216,215, 3.26--é 
340, de 1979, da Presidência da República. 

MENSAGEM 

Do Senhor President~ da República. submetendo ao Senado a escolha· i/i 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescêndii: · 

MENSAGEM N• 215, DE 1979 
(N• 382/79 na origem) 

Excelentíssímos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item IH) da Constituição, tenho a honra 
de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
do Senhor Aluysio Guedes Regis Bittencourt, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino dos Países-Baixos, nos termos dos arts. 21 e 22 do Decreto 
n• 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Aluysio Guedes Regis Bittencourt, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 15 de outubro de 1979. - Joio B. Figueiredo. 
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Curriculum Vitae: 
Embaixador Aluysio Guedes 
Regis Bith:ncourt, 

INFORMAÇÃO 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 30 de junho de 
1916. 

Curso de Ciências Jurídicas e S;)ciais, Universidade Brasileira, 
Rio de Janeiro. 

Curso de Inglês, Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa, Rio 
de Janeiro. 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 29 de março de 1939. 
Segundo-Secretário, antiguidaC.e, 10 de dezembro de 1945. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 19 Ue setembro de 1951. 
Conselheiro, título, 29 de julho de 1955. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 5 de maio de 1959. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 13 de dezembro de 

1963. 
Assistente do Chefe da Divisão Consular, 1939. 
Assistente do Chefe da Divisão de Arquivo e Comunicações, 

1941. 

Assistente do Chefe da Secretaria-Geral, 1941. 
Assistente do Chefe do Cerimonial, 1942. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1946. 
Assistente do Chefe da Divisão Econômica, 1947. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1951. 
Introdutor Diplomático, interino, 1952. 
Chefe da Divisão de Atos, Congressos e Conferências Interna­

cionais, 1958. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da Europa Oriental e 

Ásia, 1962. 

Nova Iorque, Vice-Cônsul, 19-'f2. 
Washington, Terceiro-Secretário, 1942/45. 
Washington, Segundo-Secretáno, 1945 j46. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1948/51. 
Vaticano, Primeiro-Secretário, '1953/55. 
Vaticano, Encarregado de Negócios, 1953 e 1954. 
Estocolmo, Primeiro-Secretário, \955. 
Estocolmo, Conselheiro, 1955j58. 
Estocolmo, Encarregado de N:gócios, 1956, 1957 e 1958. 
Washington, OEA, Ministro Conselheiro, 1960/62. 
Washington, Encarregado da Missão, 1961 e 1962. 
Tel-Aviv, Embaixador, 1964/67. 
Viena, Embaixador, 1967/75. 
Teerã, Embaixador, 1975/79. 
Kabul, Embaixador, cumulativamente, 1975/79. 
Conferência para a Criação da Administração de Assistência e 

Reabilitação das Nações Unidas, Atlantic City, 1943 (assessor). 
Conferência Internacional do Comércio, Nova Iorque, 1944 

(assessor). 
Comitê Econômico e Financeiro Interamericano, Washington, 

1944 (delegado substituto). 
I Sessão à Assembléia-Geral d:a ONU, Nova Iorque, 1946 (as­

sessor). 
Comissão Mista Consultiva para Execução do Acordo Comer­

cial Brasil-Argentina, Buenos Aires, 1950 (assessor). 
Comitê lnteramericano Antiacridiano, Buenos Aires, 1950 (de~ 

legado suplente). 
XXX Sessão do Instituto Internacional de Estatfstica, Estocol­

mo, 1957 (assessor). 
11 Reunião da Conferência lntergovemamental para o Estabe­

lecimento da ALALC, Montevidéu, 1960 (delegado). 
Conferência de Plenipotenciários da ONU para a adoção de 

uma Convenção única sobre Entorpecentes, Nova Iorque, 1961 
(chefe). 

Conselho da OEA, 1961 (rep1·esentante interino). 
Reunião Extraordinária do C!ES, Washington, 1961 (delega­

do). 
Missão de Estudo e Coordena1;ào aos Países do Leste Europeu, 

1962 (assessor). 
Sessões Brasileiras das Comissões Mistas sobre Intercâmbio 

Comercial Brasil-Tchecoslováquia, Brasil-Iugoslávia, Brasil-

Polônia, Brasil-Hungria, Brasil-Romênia e Brasil-Bulgária, 1962 
(presidente). 

Grupo de Coordenação do Comércio com os Países socialistas 
da Europa Oriental, 1962 (vice-presidente). 

Comitiva do Ministro de Estado, visita oficial à Polônia, 1962. 
Negociações do Acordo Comercial entre o Brasil e a União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas, 1963 (chefe). 
Negociações para a Conclusão dos Acordos de Comércio 

Brasil-República da China (Formosa) e Brasil-Coréia do Sul, 1963 
(chefe). 

Negociações do Protocolo Adicional ao Acordo do Comércio, 
Pagamento e Cooperação Econômica Brasil-Bulgária, 1963 (chefe). 

Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, Praga, 
1964 (chefe). 

XI Conferência Geral da AEIA, Viena (subchefe). 
11 Conferência da Junta da ONU, para o desenvolvimento In­

dustrial, Viena, 1968 (chefe). 
VI Sessão do Conselho do PNUD, 1968 (chefe). 
Conferência da ONU sobre a Exploração e o Uso Pacífico do 

Espaço Cósmico, Viena, 1968 (chefe). 
lll Sessão da Junta da UNIDO, 1969 (chefe). 
I Reunião do Grupo de Trabalho sobre o Programa e Coorde­

nação da UNIDO, 1969 (chefe). 
XII e XIII Reuniões do Seminário Internacional para Diplo­

matas, Salzburgo, 1969 e 1970 (assessor). 
IV Sessão da Junta da UNIDO, 1970 (chefe). 
11 Reunião do Grupo de Trabalho sobre Programa e Coorde­

nação da UNIDO, 1970 (chefe). 
V Sessão da Junta da UNIDO, 1971 (chefe). 
lll Reunião do Grupo de Trabalho sobre Programa e Coorde­

nação da UNIDO, 1971 (chefe). 

Conferência Especial Internacional da UNIDO, em nível Mi­
nisterial, Viena, 1972 (subchefe). 

VI Sessão da Junta da UNIDO, Viena, 1972 (chefe). 
VII Sessão da Junta da UNIDO, 3• e 4• Sessões do Comitê Per­

manente e às I• e 2• Sessões do Comitê ad hoc para elaboração da 
Estratégia a longo prazo, UNIDO, Viena, 1973 (chefe). 

I Sessão do Comitê Permanente da UNIDO, Viena, 1974 (che-
f e). 

Vlll Sessão da Junta da UNIDO à 5• Sessão do Comitê Perma­
nente daquele ôrgão, Viena, 1974 (chefe). 

Reunião Plenária do ''Grupo dos 77", em nível Ministerial, 
. sobre a li Conferência Geral da UNIDO, Viena, 1974 (chefe). 

Comissão de Revisão das Instruções Permanentes de Serviço 
do Ministério das Relações Exteriores, 1941. 

Comissão de Elaboração das Tabelas de Vencimentos e Repre­
sentações dos funcionários Civis e Militares no exterior, 1946. 

Conferência lnteramericana para a Manutenção da Paz e Segu­
rança no Continente, Rio de Janeiro, 1947 (secretário). 

XXVI Reunião da Comissão Executiva do ConselhO lnterame­
ricano de Comércio e Produção, Petrópolis, 1947 (assessor). 

Comissão Brasileira de Bolsas de Estudo da ONU, Rio de Ja­
neiro, 1948 (assessor). 

Comissão de escolha do modelo de estãtua de José Bonifácio, 
oferecida a Nova Iorque, 1952 (assessor). 

Ã disposição do Secretário de Estado dos Estados Unidos da 
América em visita ao Brasil, ·1951. 

Comissão Preparatória do Festival Internacional do Cinema 
do Brasil, I 952 (assessor). 

À disposição do Chefe da Missão Especial do Egito em visita 
ao Brasil, 1952. 

Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes, 1958 (as­
sessor). 

Comissão Organizadora do XI Congresso Internacional de Es­
tradas de Rodagem, Rio de Janeiro, 1958 (assessor). 

VIl Congresso Interamericano de Municípios, Rio de Janeiro, 
1958 (assessor). 

À disPosição do Ministro dos Negócios Estrangeiros do Cana­
dá em visita ao Brasil, 1958. 

Comissão Organizadora do X Congresso Interamericano de 
Estradas de Ferro, Rio de Janeiro, 1959 (assessor). 
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À disposição do Ministro das Relações Exteriores da Colômbia 
em visita ao Brasil, !959. 

I Reunião Interamericana sobre o Tráfico de Cocaína e Folha 
de Coca, Rio de Janeiro, 1960 (secretário-geral). 

Comissão de Assuntos Políticos e Jurídicos do Conselho da 
OEA, 1961 (vice-presidente}. 

VIII Reunião de consulta dos Ministros das Relaçoo Exterio· 
res das Repúblicas Americanas, Punta del Este, 1962 (deloaado su­
plente). 

Comissões de Coordenação de Promoções de Planejamento 
Político, 1962 (assessor). 

Comissão Executiva de lntercimbio com a Uniilo Soviética 
(CEBiWS), 1962 (presidente). 

Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, Rio de Janeiro, 
1964 (chefe) 

Comitiva do Presidente de Israel em visita ao Brasil, 1966. 
Membro da Sociedade Boliviana do Brasil. 
Membro Associado da "Sociedade Brasileira de Direito Inter­

nacional". 
Membro do Instituto de Cultura Hispânico de Madrid. 
Membro de Honra da "Câmara de Comércio Argentino· 

Brasileiro" de Buenos Aires. 
Membro da "Câmara de Comércio e Indústria Israel-Brasil" e 

do "Centro Cultural Israel-Brasil". 
Medalha Comemorativa do Cinqüentenârio da República, 

Brasil. 
Medalha Comemorativa do Centenário do Barão do Rio Bran· 

co, Brasil. 
Medalha "Lauro Müller", Brasil. 
Cruz Lateranensc, VatiCano. 
~Ordem do Condor dos Andes, Oficial, Bolívia. 
Ordem do Libertador, Oficial, Argentina. 
Ordem Soberana e Militar de Malta, Cavaleiro Magistral in 

g"mio nligionis. Malta. 
Ordem Eqüestre do Santo Sepulcro de Jerusalém, Comendador 

com placa, Vaticano. 
Ordem do Mérito, Oficial, Síria. 
Ordem de São Gregório, O Magno, Comendador, Vaticano. 
Ordem da Estrela Polar, Comendador, Suécia. 
Ordem de Boyacâ, Comendador, com placa, Colômbia. 
Ordem da Polônia Restituta, Comendador, Polônia. 
Ordem Soberana e Militar de Malta, Grã-Cruz do Mérito, com 

placa, Malta. 
Ordem da Bandeira Iugoslava, Grã-Cruz, com placa, lugoslá-

via. 
"Capítulo Hispano-Americano dos Cavaleiros de Corpus 

Christi de Toledo", Cavaleiro, Espanha. 
Ordem do Rio Branco, Grã-cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito, Grà·Cruz, Áustria. 

O Embaixador Aluysio Guedes Regis Bittencourt se encontra nesta data 
no exercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto ao Império do 
Irã. 

Seeretaria de Estado du Relações Exteriores, 9 de outubro de 1979.­Gtoll..._ Loola Lei~ RIWro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Rtlações Exteriorts.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

t lido o S'8Jiinte 

PROJETO DE LEI 00 SENADO Nt 313, DE 1!179 

Rmcon, pelo pruo .- apodfl .. , o pruo do paúcnfo IÍIIkO 

do art. I• .., Decreto-lei "' 1!14, de 24 de feYereiro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• f: revigorado, por 30 (trinta) dias, a contar da publicação da 

presente lei, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 19 do Decreto-lei 
n• 194, de 24 de fevereiro de 1967. 

Art. 29 O beneficio decorrente desta lei abrange as entidades filantrópi­
cas reconhecidas de-utilidade púbHca, desde que os membros de suas direto­
rias não percebam qualquer remuneração. 

Art. 3• Esta lei entrará em vigor 180 .dias após sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

JUJI!ft .. çio 

-.:~~:~~ 

O Decreto-lei 09 194, de 1967, através do parágrafo único do art. J9, t.r- , 
cultou às entidades de fins filantrópicos, então já beneficiadas pela Lei nt 
3.577 f 59, relativamente às contribuições previdenciárias, a dispensa de efo­
tuar os depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

A preferência por uma das duas alternativas de dispensa previstas no 
mesmo diploma deveria ser comunicada ao Banco Nacional da Habitação no 
exíguo prazo de trinta dias. . 

Diversas entidades, embora perfeitamente. enquadrãveis no texto legal, 
deixaram de beneficiar-se em razão, justamente, do prazo curto. Tanto que 
foi editada uma Lei -de n• 5.406, de 1968 -com o objetivo exclusivo de 
prorrogar tal prazo por mais trinta dias. 

Ocorre, todavia, que já se passaram mais de dez anos e ainda persistem 
as razões que conduzem a uma inevitabilidade do rev:igoramento do meneio .. 
nado prazo. 

Há entidades, inúmeras, que estariam em condições de obter o privilégio, 
mas que não podem fazê-lo em virtude de o prazo já se haver esgotado, há 
muito. 

Este é o motivo da apresentação deste projeto de lei que esperamos ver 
aprovado c transformado CP\ lei. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de !979. - Nelaon Carneiro. 

LEGISUÇ,i{O CITADA 

DECRETO-LEI N• 194, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dl5pôe""'" a apll .. çilo da teplaçio IIObre o Fundo de Garu$.' , ~ 
de Te.,.. de Senlco à• Ollddadeo de n .. lllutrópi<os. 

. .. '..\~;.· j;. 'ú~~~Ít~d~·à; ~~;id~d·e~.d~ fi~~·fll~~-.~ó~i~~s·, ~~~ ~~ ~~~~~;j,~;.i; 
no art. I• da Lei n• 3.577, de-4 de julho de 1959, a dispensa de efetuar os dep.,_', 
sitos bancários de que trata o art. 2• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro~,·. · 
1966, na redação dada pelo Decreto-lei n• 20, de 14 de setembro de 1966: 

I - com relação a todos os seus empregados; ou 
11 -com relação aos seus empregados que não optarem pelo regime in~. 

tituído nestes últimos diplomas legais citados. ~ ~ .. 
Parágrafo único. A preferência por uma das hipóteses previstas no art(.~ .. 

go é irretratável e deverá ser comunicada pela entidade interessada ao Bancéf-"'" -
Nacional da Habitação, no prazo de 30 ltrinta) dias a contar da publicação · 
deste Decreto-lei. 
••••••••••••••••••••••• I •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislarão Social.} 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto que vem de ser lido se­
rá publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr .. 1•-Secretârio. 

São lidas ll.J stgllintts 

Em 15 de outubro de 19711 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei d<> 

País a partir de 18 do corrente. a fim de, no desempenho de.missão com que 
me distinguiu o Senado, par,tjçipar do 49'. Congresso Munjlial da ASTA, na . 
Cidade de Munique- Alemanha Ocidental. 

Atenciosas saudações. :':"' Eulúio VIeira. 

Brasllia, 9 de outubro de 1979 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• que me ausentarei do Pafs, a partir do próximo dia 

16. atendendo convite que rne foi feito pelo Jornal E/ Día. de Montevidéu, 
Uruguai, para um ciclo de conferências naquela cidade. 

Com os protestos de alta estima e dístinto apreço, 
Cordialmente. - Marcos Freire, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Presidência fica ciente. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. }'"'~Secretário. 
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São lidas as seguintes 

Brasília, 16 de outubro de 1979 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ I v do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Marcos Freire, pelo nobre Sr. Sena­
dor Mauro Benevides, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre o Projeto de Lei do Congresso Nacional n' 026, de 1979-CN, 
q-ue "dispõe sobre a correção automática dos salários, modifica a política sa­
larial, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais afta estima 
e distinta consideração.- Pedro Simon, Vi(:e-Líder da Minoria, no exercício 
da Liderança. 

Otic1o n'' 241/79 

Senhor Presidente, 

Brasília, 16 de outubro de 1979. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Exceliência o nome do Senhor Deputa­
do Maluly Neto para integrar, em substitui1ão ao do Senhor Deputado Boni­
fácio Andrada, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Pro­
jeto de Lei n'? 26-CN, de 1979, que .. dispõe sobre a correção automática dos 
salários. modifica a política salarial, e dá outras providências". 

Aproveito para renovar os protestos de~ estima e elevado apreço.- Nel­
- Marchezan, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-- Serão feitas as substituições soli­
citadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma breve 

comumcação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MD.B- RJ. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, pedi a palavra para uma 
breve comunícaç~o, porque a trágica morte do Deputado José de Assis impe­
diu que no Senado Federal fosse proferida uma palavra em homenagem à 
nobre classe dos professores deste País, e o silêncio desta Casa poderia pare­
cer, aos desatentos, um desapreço aos que têm a responsabilidade de cuidar 
da inrància, da juventude e da mocidade de nosso País. 

Breves serão minhas palavras, Sr. Presidente, porque todos nós comunga­
mo~ do respeito àqueles que têm a tarefa de ensinar, e que têm lutado com 
tantas e tais dificuldades que um dia serão atendidas pelo Poder Público. 

Sr. Presidente, quero apenas, nesta oportunidade, ao me referir aos pro~ 
fessores de todo o País, endereçar um apelo ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca para que suspenda a intervenção no Centro de Professores do Rio de Ja­
neiro, a fim de que volte aquele órgão a set dirigido por membros escolhidos 
pela sua comunidade. 

Sei que o Senhor Presidente da República, ao fazer a intervenção, aten­
deu a um apelo do Governador do Estado, insensível às justas reivindicações 
do professorado fluminense, mas estou certo de que o Senhor Presidente será 
sensível ao apelo e verificará que não é possível que continue a intervenção no 
Centro de Professores do Rio de Janeiro, numa hora em que todos nos reuni~ 
mos para homenagear a figura do mestre, no dia comemorativo que a Nação 
lhe reservou. 

Era este apelo, Sr. Presidente, e esta homenagem que desejaria prestar a 
quantos neste País, no passado e no presente, se dedicaram e se dedicam à ár­
dua e difícil missão de ensinar. 

Era que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE_(Nilo Coelho)·- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho como inteiramente dissipadas quaisquer dúvidas quanto ao resta· 
belecimento das eleições diretas para govi!rnadores, já em 1982, saldando-se 
assim um duplo compromisso- da Aliança Renovadora Nacional e do Pre­
sidente João Baptista Figueiredo. 

Em recentes declarações à imprensa. o eminente Senador José Sarney, 
sob a responsabilidade da sua condição de Presidente da ARENA, garantiu 
que: 

"Os governadores serão escolhidos através de eleicões diretas, 
em 1982, consoante compromiss·::. que o Presidente da República as~ 

sumiu com a Nação e que constitui ponto importante do seu projeto 
de abertura política." 

Coincidentemente com essa decisão partidária e governamental, 
externou-se, há poucos dias, o eminente Senador Lomanto Júnior, Relator da 
Comissão Mista incumbida de apreciar a emenda do Deputado Edison Lo~ 
bào, que pretende a volta das· eleições diretas. Na própria expressão do ilustre 
Relator, a Emenda Edison Lobão é simplesmente irrecusável. 

Ante tão categorizadas vozes, do Presidente do Partido e de Líder da 
ARENA neste plenário, infere-se, seguramente, que está definitivamente as~ 
sentado, de pedra e cal, o retorno de eleição direta para governador. 

Rejubilo-me com o fato, porque, até agora, para felicidade minha, já ca­
pitulo no meu pálido curriculum - e este na verdade é ponto altíssimo, ou o 
único ponto alto, mesmo, do meu curricuJum- seis vitórias consecutivas, to~ 
das elas obtidas em eleições diretas, eleições que nunca me deram, sequer uma 
vez, o travo da derrota. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta minha exultação nada tem de 
casuísmo: tem, sim, e muito, de coerência e de gratidão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - Pl. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já há um consenso entre as classes empresariais, as classes obreiras, as 
entidades religiosas e os poderes públicos no sentido de que urge a adoção de 
uma política que desestimule a concentração social da renda. 

Não há mais dúvidas quanto às disparidades não só atingindo os diver­
sos segmentos da sociedade como os estados, os municípios e as regiões. 

O Governo Federal está consciente disso quando recentemente afirma o 
111 PN D em tramitação no Congresso Nacional que "o processo de desenvol­
vimento deve orientar-se para o melhor equilíbrio setorial e regional da econo­
mia brasileira e para a melhoria da renda das classes sociais de menor poder 
aquisitivo". 

E justifica, logo a seguir, o porquê da escolha dessa orientação dizendo: 
"A escolha dessa orientação decorre do objetivo-síntese e do reconhecimento 
de que a repartição social dos resultados da expansão econômica nacional 
tem beneficiado desigualmente as classes sociais: nas populações de menor 
renda, a renda média tem crescido com menor rapidez". 

É o Governo Federal que reconhece que o processo de desenvolvimento 
deve trilhar por caminhos menos tortuosos. 

Os estados e municípios, de Norte a Sul do País, não se bastam com as 
receitas próprias e, a cada dia que passa\ comprometem a sua capacidade de 
endividamento, utilizando, como paliativo, adiantamentos como antecipação 
de receita ou a empréstimos externos que não melhoram a sua situação finan­
ceira, mas representam um ônus pesado às suas populações porque os eleva­
ias encargos financeiros não são mais que tributos incidentes de forma indi­
reta sobre as economias dos eStados e municípios tomadores desses emprésti­
mos. 

O Sr. Mauro Bene>ides (MD.B - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Pois não, com muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Bene>ides (MDB- CE)- Não hâ dúvida, Senador Ber­
nardino Viana, de que há alguns municipios, e até mesmo Estados, que se en­
contram em situação de verdadeira insolvência. Os recursos nem sequer bas­
tam para atender aos encargos de pessoal, e, em termos de investimentos, há 
uma necessidade constante de reclamar ora a ajuda a fundos perdidos, ora as 
reformas artificio_sas de elevação da capacidade de endividamento, ou recurso 
extremo do empréstimo externo. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - PJ) - fico muito grato 
pelo seu aparte, nobre Senador pelo Ceará. 

Há poucos dias presenciamos nesta Casa a revolta contra a aprovacão de 
número apreciável de empréstimos, pleitos de estados e municípios. das re­
giões Sul e Centro~Sul brasileiras. 

Mas, no momento> não há outra alternativa. Os pleiteantes ainda têm ca­
pacidade de endividamento. E os estados e municípios do Norte e Nordeste 
não a têm mais? 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Chegou às minhas mãos, apelo recente do Secretário da Fazenda do 

Piaui, Senhor José de Arimatéa Martins Magalhães, no sentido de emprestar 
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todo o meu apoio a uma série de medidas propostas ao Excelentíssimo Se­
nhor Ministro da Fazenda pelos Secretários de Fazenda e Finanças dos esta­
dos do Norte e Nordeste do Brasil capazes, segundo eles, não só de contribu1r 
para a atenuação das desigualdades regionais, como também dé fortalecer' as 
finanças dos estados que representam. 

Dentre as medidas propostas, gostaria de focalizar as de que tratarei a 
seguir pois as julgo dignas de estudo por parte do Senhor Ministro da Fazen­
da, pela repercussão que causariam nas finanças públicas daqueles estados e 
na economia das duas regiões de menor renda dO País. 

A primeira sugere a uniformização das alíquotas internas do ICM, a 
nível de 16%, e a redução da alíquota interestadual para 8%. 

nação dos quarenta por cento para o Fundo Especial sem se definir normas 
específicas para sua distribuição entre os favorecidos. Poderia ser mantido o 
critério atual, com centralização da iniciativa de distribuição na Presidência 
da República, via Secretaria ~e Planejamento- PR, o que seria 91-a"nter o sta­
tus quo. 

E nesse sentido, como reforma do preceito constitucional de distribuição 
do produto de arrecadação dos impostos mencionados nos itens IV e V do ar~ 
tigo 21, melhor seria, mas muito mesmo, a emenda proposta pelo grande líder 
municipalista, Senador Lomanto Júnior, que prevê como esquema ideal a se· 
guinte distribuição: 

I- dezenove por cento para o Fundo de Participação dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios; A medida, sem dúvida alguma, beneficiaria os estados consumidores de 

bens, importados dos estados industrializados. A proposta é de inteira justiça 
porque, com a sistemática atual, o estado consumidor recebe do ICM inci- e 
dente sobre o bem importado quantia inferior a que arrecadà o estado produ­
tor. 

11 - dezenove por cento para o Fundo de Participação dos Municípios; 

111- dois por cento ao Fundo Especial. 
Esta a reforma ideal por que lutamos e achamos consultar os interesses 

dos Estados e Municípios, pois irá realmente fortalecer sua capacidade finan­
ceira e conseqüentemente, contribuir para o restabelecimento de sua autono-

Vejamos, na prática, como isso ocorre. Sobre determinado bem que cus­
. ta CrS 100,00, o estado produtor arrecada CrS 11,00 deiCM, o consumidor, 

adicionando frete, imposto e lucro bruto (40%), arrecada Cr$ 21,00 aí in­
cluindo o crédito fiscal de CrS 11,00, com valor líquido de apenas CrS 10,00. 

Há mercadorias, como veículos, que a margem do lucro é menor e, con­
seqüentemente, a participação do estado consumidor na arrecadação do ICM 
ainda se torna mais injusta. 

Em face do exposto, cabe a indagação: é lícito ao estado produtor que já 
se beneficia com a geração de riquezas, do emprego da mào·de-obra, da cir­
culação dos diversos insumos, serviços e lucro líquido, beneficiar-se com a 
parcela maior do ICM que o estado consumidor? Não é lícito e foge a todos 
os princípios de equidade. 

Reside aí, Srs. Senadores, um dos fatores que contribui para agravar o 
desequilíbrio regional e, por conseqiiência, estimula a concentração social de 

·renda. 
Outro pleito justo é o que se dirige a criação de mecanismos de compen­

sação para os estados e municípios, à vista do ônus suportado em decorrência 
-da concessão de incentivos por parte da União. 

Realmente, a União deve compensar as receitas que teriam os Estados e 
Municípios se não fossem concedidos incentivos em suas áreas de atuação fls­

. cal. 
A terceira proposição a que desejo me reportar nesta oportunidade é a 

'.:contraproposta dos Senhores Secretàrios a uma proposta de Emenda à 
·constituição que lhes foi submetida à consideração pelO Senhor Ministro da 
Fazenda. 

A Proposta do Sr. Ministro propunha extinguir o Fundo Especial, ele­
vando de 9 para li% o percentual do Fundo de Participação dos Municípios 
de que trata o art. 25, inciso 11, da Constituição Federal. 

Como se vê, a emenda beneficiaria a receita dos municípios, em detri­
mento da dos Estados. 

Os Srs. Secretários de Estado apresentaram como contraproposta a ele­
vação do percentual do citado artigo 25, de vinte para trinta por cento que 
constituirão receitas dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios a 

-ser distribuída da seguinte forma: 
1 -quinze por cento ao Fundo de Participação dos Estados, Distrito 

Federal e Territórios; 
II- quinze por cento ao Fundo de Participação dos Municípios. 
A elevação proposta, com base no exercício de 1978, representaria um 

aumento sobre o montante distribuído de 19.5 bilhões de cruzeiros, de vez 
.. que, naquele ano, essa participação foi de 33 bilhões, incluindo o Fundo Es· 
pecial. 

Ainda como emenda ao artigo 25 sugere a contraproposta: 
a) eliminar totalmente as vinculações dos recursos dos Fundos de Parti­

cipação, restabelecendo a autonomia d~s beneficiários; 
b) estabelecer a destinação de quarenta por cento do Fundo de Partici­

pação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios para a Reserva Es­
pecial do Norte e Nordeste. 

Com a reforma pretendida, a distribuição para os fundos ficaria assim 
alterada: 

I - nove por cento para o Fundo de Participação dos Estados, do Dis-
trito Federal e Territórios; 

1J- quinze por cento para o Fundo de Participação dos Municípios; e 
IH- seis pOr cento ao Fundo Especial. 
Como se observa da distribuição acima, a autonomia dos Estados, tão 

almejada na reforma sugerida pelos Secretários, não seria atingida como se 
supõe porque o percentual do FPE permaneceria inalterado, com a desti-

mia. 
As duplicações do percentual da pretendida distribuição representariam··._ 

66 bilhões de cruzeiros, como base no Orçamento da União relativo ali-:-> 
exercício de 1978. ·.> 

Os Srs. Secretários de Estado propõem, ainda, o restabelecimento d~ ~ 
percentuál de sessenta por cento· do Imposto Único sobre Lubrificantes c:-: 
Combustíveis Líquidos ou Gasosos destinado aos Estados, ao Distrito FedO::_· 
ral e aos Municípios, proposta consubstanciada também. na emenda do Sena· 
dor Lomanto. 

Não sei se seria viável o atendimento da pretensão, ante os gastos deres .. 
ponsabilidade da União Com o Programa Energético. _ 

Mas fica aí o apelo dos Srs. Secretários de Estado do Norte e Nordeste, 
que veio a mim por iniciativa do Sr. Secretário de Fazenda do Piauí. '· 

E um assunto que merece a reflexão do Excelentíssirno Senhor Presiden---(-
te da República, como homem aberto ao diálogo, sensível aos apelos e suges~,-, :· 
tões que lhe chegam, extremamente cuidadoso e dedicado aos problemas quth->j· 
afligem à sociedade brasileira, nos quais avultam os de desequilíbrio setorial·)·;;.-·_ 
da ec~onomia. . . _- , 

E chegada a hora de se impor, com coragem e decisão, a divisão deres"''""-":._ 
ponsabilidade na administração públ_ica. Essa meta só seria atingida, com a;·.-.. 
convocação mais efetiva dos governos estaduais e municipais. E essa filosofia-· · 
administrativa só será alcançada fortalecendo-se finance:iramente os ·poderes_.-,~., 
públicos estaduais e municipais. ,'f~;tr,·;,. 

É o que se propõe. No mais, falta a decisão política, E esta o Governo::·~··~~ 
atual já deu mostras de que tem discernimento e coragem para tomá·la, aten­
dendo aos anseios da sociedade brasileira, por seus legítimos representantes 
nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Passos Pôrtó. ' 

O SR. PASSOS PÓRTO (ARENA- SE. Pronuncia o seguinte discur·. 
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jornal O Estado de S. Paulo, na sua edição de 10 de outubro, veiculou 
notícia oriunda de Paris, na qual: 

PARIS- Um protocolo financeiro para bens de serviço na 
área da PETROMIN, subsidiária da PETROBRÁS, foi assinado . 
ontem, em Paris, pelos Ministros da Fazenda do Brasil, Karlos 
Rischbieter, e o do C_omércio Exterior da França, Jean François De­
niau, pelo qual será possível a exploração do potássio de Sergipe. 
Esse foi um dos resultados da reunião da "Grande Comissão Eco­
nômica Franco-Brasileira", que se reuniu na capital francesa nos úl­
timos dois dias. O protocolo assinado prevê um financiamento 
mínimo de 180 milhões de francos e um máximo de 230 milhões, 
com juros de 3,5%, 30 meses de carência e um prazo total de 20 
anos. O montante da primeira parcela do financiamento é de 41,4 
milhões de francos. 

Sr. Presidente, esta é uma notícia por demais auspiciosa para o meu Es-
tado, em particular, e. para o País, da maior importância, tendo em vista a 
sua política de substituição de importações, sobretudo na produção de insu­
mos básicos em nossa Pátria, insumos esses indispensáveis à política de fertili­
zantes, indispensáveis ao desenvolvimento da política agrícola brasileira. 

Os evaporfdios de Sergipe, Sr. Presidente, foram o grande evento da PE­
TROBRÁS nos seus 20 anos de geologia. Eles vão fornecer ao Brasil não só o 

I 
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· cloreto de potássio, não só a magnésia metálica, mas outros subprodutos. Por 
quilo de cloreto de potássio retirado das galt~rias na região de Santa Rosa de 
Lima, dois quilos serão de sal-gema, o que vale dizer, de cloreto de sódio, o 
que facultará à PETROMIN ou à Companhia Nacional de Ãlcalis a pro­
dução de barrilha e soda cáustica. 

O Senado Federal sabe muito bem que foi a tecnologia, a engenharia e os 
investimentos franceses no Brasil, na década de 50, que fizeram com que se 
construísse a fábrica de barrilha do Estado do Rio, responsável hoje pela pro­
dução de 200 ml1 toneladas anuais, metade da produção e do consumo de 
barrilha do Brasil, e que acrescida com a produção de ALCANORTE, no 
Rio Grande do Norte, na Praia de Maraú, haverá de transformar o Brasil em 
um país auto-suficiente desse insumo básico ao desenvolvimento industrial 
brasileiro. 

Quero, Sr. Presidente, nesta tarde, congratular-me com a PETROMIN, 
com a PETROBRÁS, com o Sr. Ministro das Minas e Energia e, sobretudo, 
com o nosso Pais por este financiamento favorecido, que haverá de facultar 
ao meu f:stado a produção de um fertilizante tão importante ao desenvolvi­
mento da agricultura brasileira, sobretudo à produção de empregos, à ge­
ração de serviços para aquela região do Nordeste, tão sacrificada por falta de 
elemento; básicos para o-seu desenvolvimento interno. 

Em face disto. Sr. Presidente, encaminho à Mesa minhas congratulações 
ao Sr_ Ministro das Minas e Energia por esse grande evento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-· Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA -- A C. Pronuncia o seguinte dis­
éurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Deveria eu ter falado na sessão de ont(:m para homenagear os professo­
res. Mas. lamentavelmente, fomos surpreendidos com a triste notícia do desa­
parecimento de um grande companheiro. _o Deputado José de Assis. Por esse 
motivo, as sessões das duas Casas do Congresso destinaram~se à homenagem 
póstuma à memória daquele comp~nheiro. Vou, então, Sr. Presidente, pres­
tar a minha homenagem nesta sessão. 

O Brasil, cônScio do valor do Mestre. comemora hoje o seu Dia. 
Isto será apenas uma oportunidade para relembrar o professor ou no seu 

sentido mais profundo o forte desejo de ressaltar a importância desse profis­
sional, responsável pelo êxito da nacionalidade? 

Como definir no todo esse segmento d.a sociedade? Apenas como profis­
sional que faz jus aos seus subsídios ou como o respeitável sacerdote de uma 
classe? 

Direi que o professor é digno de todos os louvores pela magnitude da sua 
profissão e seu duplo papel: de educador e de pai porque pratica o seu mister 
transmitindo os conhecimentos paciente e bondosamente, alumiando a es­
trada da vida a ser percorrida pelo seu semelhante corn a segurança da sabe­
doria. Não obstante a sua alta responsabilidade, é sempre modesto, dando 
.. tudo d·e si sem pensar em si", na dificil arte de ensinar, mas se realizando no 
seu quotidiano, como nos versos do poeta: 

"O sentido da vida e o seu arcano é a imensa aspiração de ser 
divino no supremo prazer de ser humano" 

Das mais justas as comemorações de hoje dedicadas ao Professor- essa 
figura apostolat que marca seus discípulos pela sua ação e pela sua bondade. 
Quem não lixou na memória seus bons tempos de estudante e da imagem do 
seu Mestre? Corroborando esta minha indagação diz Amaral Fontoura: 

''Poder-se-ia, talvez, objetar que o jovem sai da escola, não per­
tence mais a ela. Mas a verdade é que se cumpre a sua finalidade, 
deixa um traço, uma marca no caráter do ex~aluno; ele se considera 
sempre um pouco aluno daquela escola e sofre (para o bem .ou para 
o mal) o resto da vida a influência dos mestres que teve." 

Isto define o Mestre na dificiJ tarefa de ensinar e o mantém sob perma­
nente tt:nsão: alegre quando seus alunos 4::orrespondem aos ensinamentos e 

.melancólico quando sente que é vilipendiado diante do indiferentismo does­
tudante, mesmo por questões patológicas. Mas de qualquer maneira se reali­
za pelo seu devotamento a essa causa sublime - ensinar. 

E feitos desta natureza me fazem Jt:mbrar as expressivas palavras de 
Dom José Newton, quando de uma cekbração. em 1972, em Brasília, as 
quais, também, espelham o sentimento do professor e por isso mesmo, pela 
oportunidade, resolvi transcrevê-las: 

"A caminhada diuturna esta.râ gravada nos refolhos da mente e 
do coração de cada um -a estrada enluarada das esperanças, as ve-

redas estreitas das preocupações, os dias tempestuosos da dor e do 
sofrimento, mas também os jardins floridos e amenos dos aconteci­
mentos felizes, numa soma que constitui a peregrinação que condu­
ziu à festividade desta data." 

Mas o professor pela sua grandeza cultural e espiritual, pela sua sensibi­
lidade. pela sua dedicação ao seu mister, mesmo diante dos óbices a transpor 
e das Incompreensões, ele pensa como o filósofo: 

"Sim, sofrer com entusiasmo, chamar: o sofrimento como os 
bravos chamam a batalha, é o mister das grandes almas." 

Por isso bendizemos esse ente cheio de ardor cívico e sem medir canseiras 
se devota a sua árdua e nobilitante tarefa de educador. São os Apóstolos, 
como vanguardeiros permanentes da verdade. São os porta·vozes dos conhe­
cimentos identificando-se com aqueles santos que se despindo dos bens mate­
riais, seguiram o Divino Mestre e executaram a sua ordem: 

"Ide e pregai os meus ensinam~ntos." 

E como esses, tanto os professores de antanho ou do mundo moderno, 
são os mensageiros a transmitirem o saber, no afã de moldarem os espíritos 
daqueles que vêm da escuridão. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA- Pl)- V. E•• me permite um apar-
te? 

O SR. JORGE KALUME (ARENA - AC) - Com muito prazer. 

O Sr. B..,.rdiao Vi- (ARENA- Pl)- No momento em que V. h• 
também. com tanto brilhantismo, exalta o professorado brasileiro, quero me 
congratular com o seu pronunciamento. E me congratular mais ainda porque 
vejo, neste momento, em todo o Brasil, o professorado brasileiro. apesar do 
seu reconhecimento, desde que completou um centenário em 1927, ainda não 
se havia organizado para reivindicar aquilo a que tem direito. Hoje vemos, 
não somente em âmbito nacional, mas em âmbito estadual e municipal, o 
professorado brasileiro se organizar para pleitear as reivindicações justas que 
bem merece a sua classe. Neste momento em que V. Ex• faz este pronuncia­
mento, quero me congratular também com o professorado brasileiro pela or~ 
ganização que vem dando à sua classe e pelas justas reivindicações que vêm 
fazendo do Governo brasileiro e das classes empresariais. 

O SR •. JORGE KALUME (ARENA- AC)- Muito obrigado a V. Ex• 
Agradeço essa sua justa compreensào sobre esta classe que representa o ali­
cerce da nacionalidade, porque do professor depende o futuro de uma nacio­
nalidade. 

Louvo os Mestres de todas as categorias que se confundem no seu idea­
lismo de bem servir. Contemplo sua paciência e admiro a sua performance. E 
meu pensamento. nesta data. se volta a esse profissional do Saber, desde 
aquele que alfabetiza nos lugares mais ignotos e ermos. nos distantes seringais 
da Amazônia sem qualquer conforto, talvez, até esquecido dos seus superio­
res. mas recompensado pela nobre missão que lhe é cometida porque sente e 
sabe que daquele seu sacrifício depende o futuro do seu Estado e do seu País. 
E é com essa "fé que remove montanha" que exercita a sua faina e mitiga a 
rome dos que buscam o pão cultural. 

Não exagero em afirmar qUe é sempre sereno, mesmo quando enfrenta o 
mar encapelado da vida profissional e raramente blasfema, pois mantém fir~ 
me a chama sublime de um ideal como se fora uma missão delegada pelos 
deuses porque "todo ideal é uma fé na própria possibilidade da perfeição". 

Neste dia de júbilo e confraternização nacional é justo reconhecer-se o 
interesse de todos os Governantes brasileiros. desde o Império à República, 
sempre voltados na busca de melhores dias para os Professores e graças a es~ 
ses esforços conjugados vem sendo alcançado o seu desiderato. E esta con­
quista obteve maior alcance nO atual Governo do Senhor Presidente João Fi~ 
gueiredo que está dando um passo louvável no sentido de solucionar o 
problema dessa nobre classe, conforme estudo do Ministério da Educação c 
Cultura orientado pelo ilustre Professor Eduardo Portela. E o jornal O Globo, 
do dia 10 do corrente, publicou alvissareira notícia, a qual, pela oportunida­
de. incorporo a presente mensagem congratulatória, como homenagem ao3 
seus idealizadores e aos Mestres. os beneficiados: 

"'MEC PROPOE FUNDO PARA VALORIZAÇÃO DE MAGIS­
TÉRIO: 

BRASILIA (O Globo)- O Presidente João Figueiredo rece­
beu, ontem, os primeiros estudos para a instituição do programa de 
valori:zaçào do professor, propondo a criação de um fundo especial. 
com recursos originários de várias fontes, numa estimativa inicial de 
CrJ 80 bilhões anuais. 
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Os estudos, realizados por grupo de trabalho do Ministério da 
Educação, justificam a criação desse fundo especial com os casos de te. 
emergência para a complementação de verbas estaduais no paga­
mento de salários. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a Hora do ExpedíCR-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
As seguintes considerações acompanham o projeto: 
J. há 20 anos, vem ocorrendo a deterioração nos níveís de re­

muneração do magistério, levando-os, freqüentemente, à posição 
em que se situam, abaixo do mínimo legal, estigmatizando pessoas 
de significativos níveis de escolarização; 

2. a profunda desigualdade de situação salarial, segundo os 
empregadores- Governo federal, estadual, municipal ou colégios 
particulares- estabelece urna estratificação na ocupação do magis­
tério, que impõe uma ação urgente e vigorosa do Governo; 

3. essa remuneração indigna determina o precário nível de 
qualificação no perfil da demanda da profissão, o que diminui a ren­
tabilidade do sistema, com profunda repercussão na qualidade do 
ensino, uma vez que se alia a má formação pedagógica à incapacida­
de do progresso profissiona1; 

4. com a insatisfação do magistério, vem eclodindo movimen­
tos reivindicatórios de grande extensão em vários estados. 

Diante desse quadro, o Ministério define as seSuintes propostas 
para obtenção de recursos: 

I. recursos orçamentários específicos; 
2. 10% sobre o lucro líquido das empresas públicas federais e 

de economia mista e de suas subsidiárias; 
3. recursos provenientes do aumento de 2,5% para 3% da alí­

quota do salário-educação; 
4. 5% do valor das deduções do Imposto de Renda feitas por 

pessoas físicas e jurídicas; 
5. recursos obtidos pelo aumento de 2% da alíquota do Impos­

to sobre Produtos Industrializados incidentes sobre bebidas alcoó,li­
cas e fumo~ 

6. recursos oriundos do acréscimo das rendas da Loteri"a Es­
portiva, pela eventual criação de prêmios inferiores ao J9 prêmio." 

Esta solução há de corresponder aos anseios da nobre classe, merecedora 
dos meus e nossos aplausos e apoio. E também pensando na ação benfazeja 
de todos os Senhores Ministros que passaram pelo MEC, nestes últimos anos, 
que não negligenciaram o cumprimento do dever, merecem o nosso reconhe­
cimento como Suplicy de Lacerda, Pedro Aleixo, Moniz de Aragão, Tarso 
Dutra, Jarbas Passarinho, Ney Braga, Euro Brandão e finalmente o atua1 ti­
tular, Eduardo Portela, na pessoa de quem saúdo os Mestres, sempre no afã 
de melhor servirem à Pátria e sofrem quando seus esforços não alcançam a 
meta planejada, porque em seus pensamentos mantêm viva a vontade de ser­
vir: 

••Por que não é infinito o poder Humano, como do desejo?" 

Aos professores de todas as categorias e de todos os rincões de minha Pâ­
tria, os reverencio com o reconhecimento de minha mais profunda e respeito­
sa homenagem. (Muito bem! Pa1mas.} 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
naüor Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausá.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência recebeu, do Go· 
vemador do Estado de Santa Catarina. Oficio n• S/26. de 1979 (n•7.074/CC.na 
origem). solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição Fe­
deral, autorização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares americanos), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Sr. Senador Itamar Franco 
encaminhou à Mesa requerimentos de informações que, nos termos do art. 
239, VI, do Regimento Interno, serão examinados pela Presidência. 

As matérias constantes dos itens l a 4 da pauta estão em fase de votação. Não 
havendo quorum para deliberação ficam as mesmas adiadas para a próx~a 
sessão ordinária, juntamente com os itens 6, 7 e 8, que dependem da votaçãO 
de requerimento. 

São os seguintes OJ itens cuja apreciação é adiada: 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 25, de -1979 
(n• 2.146/76, na Casa de origem), que introduz modificações na lei 
n• 5. 107, de 13 de setembro de 1966. que criou o Fundo de Garantia do T1ihl­
po de Serviço, tendo · ~ . -

PARECERES, sob n•s 475 e 476. de 1979, das Comissões: 
-de Legislaçio Social, favorável com a Emenda que apresenta de 111'·~· 

CLS; e 
- de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de LeJ}&. 

fação Social. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 365, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos Po art. 371, alínea c, do RcwJ~ 
mente Interno. para a Mensagem n• 122, de 1978 (n• 208/78. na origem )i~ 
licitando autorização do Senado Federal para que o Governo do EstadO do· 
Amazonas possa alienar terras públicas no distrito agropecuário da Sup~ 
tendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA). à Empresa Monte~a 
S/ A. 

-3-

Votação, em turno único. do Requerimento n• 366, de 1979, do Senadbi, 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do R~·· 
mento Interno, para a Mensagem n• 123. de 1978 (n' 209/78, na origem),'lio. 
licitando autorização do Senado p~ua que o Governo do Estado do Am~ · 
nas possa alienar terras públicas do distrito agropecuário da SuperlntendêiÍ-;-. 
cia da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Pót•. 
to Alegre Sj A. ' 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 278, de 1979, do Sena~­
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimental~":-: . 
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do CoJt'fit~- ~­
cio, João Camifo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Fé-­
dera!. sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atallil. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 169 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 97, • 
1975. do Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da ·. 
Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n• 3.807. de 26 de agosto de 19~ 
tendo 

PARECERES, sob n•s 321 a 325. de 1979, das Comissões: · 
- de Constituição e Justiça'- J9 pronuaciamento: pela constitucionalf.: 

da-de e juridicidade; l9 pro111111ciamento: pela cons.titucionalidade e juridici~ ·-. 
de, e no mérito, pela aprovação~ nos termos de substitutivo que apresenui;.· _~ 

-de Legislação SOCial- J9 pronunciamento: contrário; 29 pronuncfa... · 
mento: contrário ao projeto e ao substitutivo da Comissão de Constituição·•­
Justiça, com voto vencido, em separado, do Senador Franco Montoro; 

- de Finanças, contrário ao projeto e ao subStitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~ 389, de J 979, do Senador 
Franco Montoro, solicitando o reexame da matéria, pela Comissão de Corts· 
tituiçào e Justiça.) 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 217 /75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nv \69, de 
1975, do Senador Franco Montoro, que determina que os benefícios concedi-



5148 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Outubro de 1979 

~~------------------------------------------~-------------~ 
dos pelo IN PS serão reajustados na base do reajustamento do salário míni~ 
mo. Dá nova redação ao§ 2~t~ do artigo 67 da Lei Orgânica da Previdência So­
cial, tendo 

PARECERES, sob n's 324 a 326, de 1979, das Comissões: 
\_de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade, face o parecer favo­

rável, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado 
-n' 97(75: 

- de I.egislaçâo Social, contrário, com voto vencido, em separado, do 
Senador Franco Montoro; e 

- de Finanças, contrário. 

-8-

J>ROJETO DE LEI DO SENADO N' 217, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n's 97 e 169/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 217, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 29 do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 324, 325 e 327, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudichalidade, face o parecer favorá­

vel. nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado n9 97, 
de 1975: 

- de Legislação Social, contrário, com voto vencido, em separado, do 
Senador Franco Montoro; e 

- de Finan(as, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passaremos, pois, ao item 5: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N' ~ .• DE 1976 

Discussão, em turno suplemen1ar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1976 (n' 448/75, na Casa de 
origem), que institui o Plano Nac;,onal de Moradia- PLAMO, 
destinado a atender às necessidades de moradia das pessoas de ren­
da mensal regular atê 5 (cinco) salârios mínimos, e dâ outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n' 583, de 1979, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 
l\-ào havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como definitivamente ado­

tado, nos termos do art. 318 do Regimento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1976 (n' 448/75, na 
Casa de origem). 

· Substituª'-se o presente projeto pelo seguinte: 

Institui o Plano Nacional de Moradias- PLAMO, destinado a 
atender às necessidades de moradia das pessoas de renda mensal regu­
lar até 5 (cinco) salários múdmos, e di outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Banco Nacional da Habitação autorizado a instituir o 

Plano Nacional de Moradias- PLAMO, mediante a adoção do regime tran· 
sitório de aluguel, como forma de atender ~15 necessidades das famílias com 
renda equivalente a até 5 (cinco) vezes o maior salário de referência no País. 
sem condições para aquisição imediata de uma habitação completa. 

Art. 29 O PLAMO será executado, em todo o território nacional, com 
recursos do Sistema Financeiro da Habitação. dentro das normas previstas 
na presente Lei. 

Art. 39 Serão executores do PLAMO os Agentes Financeiros do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, ou outras entidades a critério do BNH. 

Art. 49 Mediante inscrição prévia dos interessados, os executores do 
PLAMO atenderão aos candidatos que comprovarem renda individual men­
sal de até 5 (cinco) salários de referência reg-ionais, assinando com os mesmos 
contratos de locação da unidade habitacional. 

Art. 59 O contrato referido no artigo anterior incluirá prazo de locação 
não supt:rior a 36 (trinta e seis) meses, assegurado ao locatário ocupante a 
opção de compra do imóvel ao final do contrato de locação e nas condições 
nele estabelecidas. 

§ 19 O valor do aluguel não poderá ser superior ao da amortizaç3.o 
mensal que incidiria. sobre o imóvel se este fosse financiado, para aquisição. 
pelo Sistema Financeiro da Habitação, nem superior a 20% (vinte por cento) 
do maior salário de referência vigente no País, sendo que, nesta última hipó­
tese, os juros serão calculados à taxa de até 6% (seis por cento) ao ano pelo 
Sistema Francês (Tabela Price). 

§ 29 O valor do imóvel objeto de aquisição pelo inquilino ocupante, 
bem como o montante pago como aluguel, serão corrigidos monetariamente 
por plano de reajuste que atenda à índole social da transação, sendo que as 
quantias pagas como aluguel serão deduzidas do preço final de venda. 

Art. 69 O Poder Executivo baixará o Regulamento desta Lei dentro de 
90 (noventa) dias, a contar da data da sua publicação. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESII>ENTE (Nilo Coelho) - Item 9: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Decreto Legislativo n' 5, de 1967 (n' 287(66, na Câ­
mara dos Deputados), que mantém ato do Tribunal de Contas da 
União denegatório de registro de contrato de locação celebrado en­
tre a Delegacia Regional do Imposto de Renda de Maceió, no Esta­
do de Alagoas, e o Senhor Joaquim Antônio de Castro. 

Nos termos do art. 369, ••a", do Regimento Interno, e de acordo com o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça, a Presidência declara prejudi­
cado o Projeto de Decreto Legislativo n' 5, de 1967. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MVRltO BADARÓ (ARENA- MG. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Polícia Militar de Minas Gerais é instituição tão profundamente in­
corporada aos sentimentos e ao espírito da gente mineira que a comemoração 
de seu 1489 aniversário ultrapassa os limites formais da efeméride para se 
transformar em festa, a um só tempo de confraternização e exaltação dos 
grandes feitos realizados pela gloriosa corporacão. 

E possível identificar as raízes mais remotas da Polícia Militar no Alvará 
de 18 de outubro de 1709, a chamada Lei das Ordenanças, desvinculando das 
pressões políticas a organização dos quadros e a promoção do pessoal da 
Milícia. Dez anos depois da Lei das Ordenanças, a Corte sentia necessidade 
de prover a segurança da colônia e combater as sedições que surgiam com in· 
cômoda reiteração, provocadas por sentimentos que iam do nativismo nas­
cente ao áspero processo de c:onquista com seu cortejo de ambições e violên­
cias, criando pela Carta Régia de 18 de janeiro de 1719 duas Companhias de 
Dragões para Minas Gerais. Logo adveio a necessidade de se construir quar­
téis para aquartelamento das tropas em Vila do Carmo e Vila Rica. 

Sendo a mais antiga e legendária de todas as organizações militares do 
Brasil, inclusive o Exército Nacional. a Polícia Militar de Minas tem suas raí­
zes alimentadas pelo mais profundo sentimento de brasilidade. Desde a 
criação das Companhias de Dragões não mais cessa a participação das milí­
cias mineiras nos @randes e tumultuados acontecimentos do Brasil Colônia, 
no Império e na República. 

Sobre os velh()s milicianos da Polícia Militar de Minas Gerais e a propó­
sito de sua intensa participação nos eventos históricos que marcaram funda­
mente a vida nacional, diz o historiador mineiro Augusto de Lima Júnior: 

..Gente gloriosa e abnegada, dignos herdeiros das glórias dos 
Dragões e dos soldados de Tiradentes, devemos amá-los como os 
protótipos de nosso valor militar e o sentimento de colaboração à 
grandeza do BrasiJ, que é apanágio de nossa Minas Gerais. Faça­
mos, pois, justiça a essa tropa veterana, digna de nosso reconheci­
mento p()r seus serviços seculares à grandeza do Brasil." 

Todavia, a história propriamente dita da Polícia Militar de Minas Gerais 
tem seu início em 1831, precisamente no dia 10 de outubro daquele longínquo 
ano, quando a Carta de Lei criou os Corpos de Guardas Municipais e autori­
zou que os Presidentes dos Conselhos de Províncias fizessem o mesmo quan­
do entendessem necessário. 

Se bem que alguns historiadores desejam remontar a 1719 como sendo a 
época da criação da matriz original da Policia Militar, verdadeiramente a 
data oficial consagrada foi a de lO de outubro de 1831. 



Outubro il~ 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quorta-feira 17 _,, 

------------------------------~------------------------------------------------------------------------~----------~-:~~' 
Apenas como registro histórico se entende a consagração da data, pois, 

rigorosamente, hã de se buscar o elo com a Corporação do Regimento Re­
gular. criado nos idos de 1775, que abrigou_ em sua tropa o Alferes cbamadb :· .­
Joaquim José da Silva Xavier. o Tiradentes, patrono da Polícia Militar de­
Minas Gerais e da Nação brasileira. 

Nossa gloriosa corporaÇão fixou sua presença em todos os acontecimen­
tos importantes da vida nacional, sendo de se registrar sua participação da 
Guerra dO Paraguai, marcada pela epopéia da Retirada da Laguna, vivida 
pelo 179 Corpo de Voluõtários da Pátria organizado em Minas Gerais. 

Na história republicana está presente a Policia Militar nos movimentos 
de I 924, np combate à Coluna Prestes, na Revolução de 1930, no movimento 
constitucionalista de São Paulo em 1932 e, finalmente, em 31 de março de 
1964, quando rebelou-se para pôr fim. aos desmandos que ameaçavam jogar o 
Brasil no terror da guerra civil. 

A longa tradição de participação da Polícia Militar na vida mineira e na­
ciorJal continua sendo cultivada com atenção e carinho. Essa presença, contu­
do, passou a ser igualmente marcada pelo esmeràdo preparo de seus soldados 
e oficiais a partir do momento em que contratou o coronel Roberto Drexel 
como instrutor d!'! suas milícias, recebendo desse oficial grande influência. 

que a pessoa se divorcia não se encontra mais casada, en~ontra-~---:;.~· 
apta. portanto. a convolar outras núpcias". ' ""-->: 

E, linhas adiante, ajunta: - " · 

- "Demais disso, outras regras constitucionais são barreira$:-. 
ao nosso ver intransponíveis, à vida desse dispositivo. Tratam-se 4:-~-;. 
art. 153 e seu§ (9, que asseguram a inviolabilidade de direitos e 
igualdade de~todos perante a lei, que o artigo enfocado nega" (Di-
vórcio, Brasil, 1977, pág. 34/ ). · · 

Reproduze agora as observações de Aramy Dornelles da Luz: 

-··ou o divórcio é ou não é. Ser ou não ser é dúvida hamletia­
na que ao direito não convém. Ou o legisladÔr contemplou os caSOS-. 
excepcionais com .a única solução final, adequada e definitiva, e CS. 
tas exceções que independem da vontade de um cônjuge nem só po· 
dem correr uma úitica vez, ou teria sido preferível que a luta pelo di. 
vórcio continuasse. Se o ordenarnento reconhece a falibilidade hu:·­
mana, não há de pretender que só por uma úniea vez a falibilidade · 
ocorra" (O Divórcio no Brasil, pág. 119). 

Edísio Gomes de Matos, que acompanhou o desenrolar do processo 1-;.: Aumentou-se a disciplina e o grau de eficiência profissional, 
preservando-se os valores morais e históricos que marcaram a vida da corpo­
ração e atendi::ndo à convicção de que não podia ela permanecer confinada 
aos quartéis, atuando apenas como entidade policial, ampliou suas atividades 

gislativo do estatuto em vigor, é categórico: -

e transformou-se em instituição cujas ações abrangem vasto campo e variada 
gama. 

Presente em todos os quadrantes de Minas Gerais, através de seus ho­
mens preparados para as mais diversas tarefas, a Policia Militar não descura 
da melhoria dos seus quadros humanos, mantendo para isto vários cursos de 
formação de oficiais, sargentos e praças e a rede estadual de Coll:gios Tira­
dentes, áe I• e 2• Grau. 

Cuida do trânsito nas cidades, dos recursos naturais e reservas florestais 
através de sua Polícia Florestal, mantém a segurança urbana, tem a seu eargo 
a Polícia Rodoviária e o Corpo de Bombeiros. 

No interior do Estado, contudo, ê que mais marcante se faz a presença 
da Polícia Militar através do soldàdo anônimo, zeloso guardião da segurança 
dos cidadãos, enfrentando situações adversas e óbices que supera pélo deste­
mor e rígida formação moral e profissional. São famosos e formosos os casos 

~<.da participação do soldàdo e do cabo da milícia mineira na vida comunitária, 
-todos demonstrativos desta integração que acabou por criar no espírito de to­

;:;.dos nós a certeza de que Minas Gerais e sua gloriosa Poiícia Militar se con­
:-Jundem decididamente. 

E-me grato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, assinalar a efeméríde e dei­
xar consignado nos Anais do Senado Federal o preito de reconhecimento do 
povo mineiro aos_bravos soldados da Polícia Militar, defensores da ordem e 
paladinos do progresso e desenvolvimento do Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard -- Raimundo Parente - Henrique de La Rocque -
·cunha Lima -- Amon de Mello - Gilvan Roeha - Lo manto Júnior -Amaral 
Peixoto - Roberto Saturnino - Tancredo Neves - Henrique Santillo -
Mendes Canale - Saldanha Derzi - Affonso Camargo -- José Richa -
Evel~sio Vieira - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
. Dador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte diseurso.)­
Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Em abono do parecer que tive oportunidade de ofCJccer ao Projeto n• 1, 
de 1978, de autoria do nobre Senador Oito Lehmann, quando no seio da dou­
ta Comissão de Constituição e 'Justiça, e que mereceu o apoio unânime dos 
ilustrados integrantes daquele órgão tá::nieo e deste plenário, desejo ajuntar, 
Gomo contribuição ao-s ilustres membros da Câmara dos Deputados, às valio­
sas opiniões em que me arrimei para apresentar a Emenda Substitutiva, ou­
tras manifestações de juristas proclamando igualmente a inconstitucionalida­
de do dispositivo legal, que se pretende erradicar do texto da Lei n• 6.515, de 
1911. 

Sào de Divaldo Montenegro essas considerações~ .. :-

-"De início, ao nosso ver, o artigo citado é inconstitucional. 
Confira-se que o art. 175, § 1•, da Emenda Constitucional n• 9 asse­
gurou a dissolubilidade do casamento. Se a partir do momento em 

-"O art. 38 é inconstitucional, porque nega a própria letra da 
Constituição, com o encaixe da Emenda n9 9" (Teoria e Prática do:~ ~T 
Divórcio, pág. 140). 

Pedro Sampaio diverge, antes acentua a incidência da inconstituciona~-:.~- · 
dade, que a Emenda Substitutiva corrige: 5;'> 

'?' 

- "PercoJ;"rendo as legislações sobre o divórcio, dos mais v~-::.­
dados paísest não encontramos semelhante disposição de lei. ExiS.:.~~ 
tem, sim, limitaçõest quanto ao tempo, para a convolaçào de nov.~ 
núpcias e mesmo a proibição de novo casamentot se a condenaçãlff 
do cônjuge tiver comO motivo o adultériot ou então, à época dos i~_:{:'~" 
pecadOres crjstãos. nos primórdios do cristianismo romano, come·; 
anota Bevilaqua (Dir.ito de Fam11ia, Rio de Janeiro, 1956, pág. 282)..·; 
A proibição contida neste artigo é, assim, uma norma bizarra, ai~: 
que nos parece, de curta duração, porêm, no momento presente, d.,_~;:_ 
conteúdo polêmico. A interpretação do seu contexto, em confront.-'-:_.~~ 
com outros dispositivos legais, ressalta o seu desacerto, equivocida;~~~ 
de e inconstitucionalidade" (Divórcio e Separação Judicial, pág:.J{;,~ 
1%~ . 

Veemente é a crítica de Waterloo Marchesini Junior: 

-: "~edigido cont rara infelicidade, sob clamorosas e derradei­
ras tensões, quer significar que o divórcio somente será concedido. · 
uma vez. independentemente do estado civil dos cônjuges ao con­
traírem o matrimônio. De pronto, para muitos, o texto é reconheci­
do inconstitucional, porque a Constituição Federal, no§ ]9 do are:,_----.. 
I 75, afirma a dissolubilidade do cs.samento, nos casos expressos em :) 
lei, desde que haja prévia separação judiciai por mais de três anos .. :;· 

E, segundo Antônio Macedo de Campos (Teoria e Prática do 
Divórcio), a expressão .. nos casos expressos em lei" não quer, em ab-__ ~,:-. 
soluto, dizer que poderâ existir legislação impedindo, proibindo de---;: 
alguma forma o· preceito constitucional. Pelo contrário, ... 
regulamentando-o de molde~ permitir o cumprimento estrito e ca~-j. 
bal do dispositivo constitucional. A verdade é que o dispositivo é:':·---~ 
inconstitucional J)Qr implicar em restrições ao § lt do art. 175 da;_~:~ 
Constituição Federal, não se podendo admitir que a lei ordinária e ;-.".1 
regulamentadora sobreponha-se à Lei Maior, modificando-a." · • ... :1 

Depois de examinar a aplicabilidade das normas constitucionais, invo-t:~ 
cando o magistério de Cefso Ribeiro Bastos e José Afonso da Silva, conclui o 
autor: 

- "Assim sendo, evidentemente, quando o legislador constitu­
cional determino,_. que o caumento somente pode ser dissolvido, 
nos casos expressos em lei, desde que haja prévia separação judicial 
por mais de três anos, e que, exoepcionalmente, a separação referida 
pode ser de fato, devidamente comprovada em jliizo, e-pelo prazo de 
cinco anos, se for anterior à data ds. Emenda Constitucional n9 9, de 
1977, passou a vigorar uma norma de eficácia limitada ou reduzida 
definidora do principio institutivo, e que depende de regulamen­
tação por lei ordinária, mas apenas dirigida a certos valores-meios e 
condicionantes, jamais aos valores-fins da norma. O Jegislador 
constitucional só transferiu ao ordinário, pela expressão .. nos casos 
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e.'(pressos em Jei", a obrigação de definir esses casos, o que aconte­
ceu, conforme os arts. 4•, 5• e 40 da Lei n• 6.515, de 1977. Impossível 
admitir que o preceito do artigo ora comentado possa se enquadrar 
nos tais "casos expressos em lei'', porque a norma constitucional, se 
quisesse, teria expressado que a dissolução do casamento é per­
missível apenas uma vez. O fato de que o casamento tambêm se dis­
solve pela morte de um dos cônjuges corrobora esse raciocínio; pois, 
se assim não fosse, o novo casamento após segunda viuvez, teria 
sido inadmissível. 

Portanto, é forçoso concluir que o art. 38 da Lei é inconstitu­
cional, não só pelas razões já expostas, mas, ainda, porque fere fron­
talmente o principio da isonomia, fluente do § 19 do art. 153 da 
Constituição Federal, especialmente:, quando, na prática, se defron­
tar com a impossibilidade de divórcio para um cônjuge que casou 
solteiro com outro já divorciado" (Instituição do Divórcio no Brasil, 
pâgs. 300/304). 

Diga-se, em bem da verdade, que o debate nasceu no mesmo instante em 
que o dispositivo foi aprovado nesta Casa, e o eminente Senador Paulo Bros­
sard para ele previu breve existência (DicínO elo Congresso Nacional. Seção JJ. 
4-12-77, pág. 7.611). 

São essas contribuições doutrinárias que:, Sr. Presidente, entendi Oportu­
no trazer ao conhecimento desta e da outra Casa do Congresso, ratificando as 
conclusões de meu parecer, adotado sem divergências pela Cornissão de 
Constituit;ão e Justiça e pelo Plenário do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão Müller. 

O SI!. GASTAO MÜLLER (ARENA - MT. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Realizou-se nos dias 11, 12, 13 e 14, em Três Lagoas-MS, o V Encontro 
do Oeste Brasileiro, trabalho, indiscutivelmt!nte do Deputado José de Assis, 
de Goiás, grande idealizador desses Encontros. 

Estiveram presentes dezenas de Srs. Prefeitos Municipais, do Centro­
Oeste, de São Paulo e vários Governadore:;, bem como na abertura esteve 
presente o Exm• Sr. Presidente da República. 

Transcrevo, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, o que diz o Deputado José 
de Assis, Presidente do V Encontro do Oest<' Brllllileiro, que faleceu no dia 14 
último. 

O OESTE DE MÃOS DADAS 

Testemunhando os resultados altamente positivos colhidos dos 
debates regionais anteriores, a Frente Municipalista do Oeste Brasi­
leiro vai realizar, de 11 a 14 de outubro, mais um conclave de am­
plas perspectivas. Trata-se do V Encontro do Oeste Brasileiro, que 
estará reunindo autoridades federais, estaduais e municipais na bus­
ca de novos caminhos para as realidades, problemas e anseios do 
Centro-Oeste. Com esses propósitos, serão estudados em profundi­
dade temas palpitantes e decisivos para o desenvolvimento da re­
gião, agora revitalizada com as forças representativas da mais recen­
te Unidade da Federação, o Estado de Mato Grosso do Sul, co­
irmão de Goiás e Mato Grosso. Assim, congregando os esforços de 
três Estados, o Encontro está destinado a constituir-se em palco de 
decisões relevantes em torno de questões como a criação do Banco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste, a composição de associações 
regionais, a criação de um Instituto do Arrol para o Centro-Oeste, a 
continuação e ampliação do POLOCENTRO, o fortalecimento da 
SUDECO, além de várias outras importantes medidas ligadas aos 
setores da agropecuária, transportes e produção de energia. Para a 
concretização de seus objetivos, que procuram encarnar as aspi­
rações e interesses comuns a toda a região, a Frente M unicipalista 
do Oeste Brasileiro conta com o maior número possível de partici­
pantes neste V Encontro, onde a troca de idéias e o volume de repre­
sentatividade serão fatores defin1tivos do êxito esperado. 

Transcrevo, outrossim, uma pequena notícia a respeito de Ttês Lagoas, 
cidade de Mato Grosso do Sul (minha cidade natal) c também as Prioridades 
e Temas que estiveram em debate no V Encontro do Oeste Brasileiro. 

Acolhedora e inspirando paz, a cidad~: de Três Lagoas abriu as suas por­
tas aos participantes do V Encontro do Oeste Brasileiro, como sede deste con­
clave. 

Trés Lagoas é uma das principais cidades de Mato Grosso do Sul, desen­
volvendo cada vez mais as suas atividades agrícolas e pecuárias. Goza de uma 

localização muito privilegiada pela natureza, à margem do Rio Paraná. em 
frente à usina hidrelétrica de Jupiá, a qual se destaca pelo seu importante pa­
pel no desenvolvimento da região. 

Por ela sai grande parte da produção do Estado de Mato Grosso do Sul e 
entram os benefícios provenientes dos Estados sulinos, razão porque se carac­
teriza como o portão de seu EStado. Juntamente com outros dos Municípios, 
Três Lagoas contém ainda o maior complexo de reflorestamento da América. 

Respondendo assim a preocupação atual de preservar as características 
típicas do meio-ambiente local. Com suas ruas.e praças sempre bem cuidadas, 
a cidade possui vários pontos de atração para os visitantes, que debateram e 
definiram, de ll a 14 de outubro, as prioridades para o Oeste Brasileiro. 

PRIORIDADES QUE ESTIVERAM EM DEBATE: 

Transportes- Rodovias- Região de desenvolvimento crescente, nota­
damente na agricultura e pecuária, o Centro-Oeste brasileiro exige sempre 
mais rodovias. Por essa ra:zào, o V Encontro do Oeste Brasileiro, será defini­
da a criação de novos traçados rodoviários, bem como a pavimentação de tre­
chos de larga importância econômica, como Campo Grande, Três Lagoas, 
Barra do Garças, Jataí e a complementação da BR-364 numa extensão de 
1.400 km, ligando Cuiabá a Porto Velho. Será ainda conferida maior priori­
dade às obras nas rodovias BR-060, BR-359 e BR-070. 

Agropecuária - Procurando dar resposta positiva ao chamamento do 
Governo Federal quanto ao incremento à produção rural, o V Encontro do 
Oeste vai concentrar atenção especial na agropecuária, levantando a sua rea­
lidade atual e propondo medidas que façam frente às exigências do Presidente 
da República. 

Neste sentido, serão analisados em profundidade itens que são também 
de interesse dos produtores, entre eles a introdução de novas técnicas e de in­
sumos modernos, a capacidade de armazenagem e de escoamento. o crédito e 
a política de preços mínimos. 

E é chegado o momento de estudar o zoneamento agrícola para as prin­
cipais regiões produtoras do Oeste brasileiro. 

Energia - Tema de preocupação no âmbito nacional e mundial, à pro­
dução de energia está na pauta do V Encontro do Oeste Brasileiro, que vaies­
tudar a potencialidade da região em substitutivos do petróleo, de modo espe­
cial aqueles extraídos de produtos agrícolas, ponto em que se faz necessário 
um levantamento das terras próprias para o cultivo da cana e da mandioca. 

O Encontro vai definir ainda áreas propícias para a instalação de usinas 
de álcool combustível e estudar os pontos de estrangulamento da eletrificação 
no Centro-Oeste, no abastecimento urbano e rural. 

Programas Especiais'- O V Encontro do Oeste vai propor a debate a 
criação de um Programa de Desenvolvimento do Chapadão na região do 
Alto Araguaia, beneficiando os três Estados do Centro-Oeste e incorporando 
quase um milhão de hectares, que têm atualmente-aproveitamento mínimo e 
inadequado. Vai expor também a necessidade da continuação e ampliação do 
POLOCENTRO, de êxito já sobejamente comprovado. Isso além de analisar 
outros programas existentes no Centro-Oeste, visandc impulsionar st..a apli­
cação. 

Municipalismo- Mais uma vez, o municipalismo será, garantidamente, 
um dos assuntos mais vivamente participados, em face do extraordinário êxi~ 
to obtido neste particular através do Encontro anterior. 

Será dada ênfase especial à oportunidade que esta época oferece, no sen~ 
tido de que os municípios obtenham uma maior participação de i'ecursos na~ 
cionais. Será definida ainda a criação de associações regionais, visando re~ 
forçar o poder de reivindicação das microrregiões. 

Temas em Destaque - O atual estágio de desenvolvimento regional exj~ 
ge: criação do Banco de Desenvolvimento do Centro-Oeste, aperfeiçoamento 
dos corredores de exportação do Espírito Santo e de São Paulo, fortalecimen­
to da SU DECO e criação de um Instituto do Arroz para a região. 

Esses temas foram debatidos em posiçà9 de destaque do V Encontro do 
Oeste Brasileiro, no intuito de aumentar a potencialidade de nossa produção, 
melhor posicionando os três Estados co-irmãos no contexto nacional. 

Como se pode verificar os assuntos todos são de real interesse para o 
Brasil e para a região. 

Faço votos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o V Encontro do Oeste 
Brasileiro, tenha sido de fato um real sucesso, com os efusivos parabéns ao 
Deputado José de Assis, o grande idealizador de tão importante aconteci­
mento. 

Era o que tinha a._dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Na presente sessão terminou o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 09 63, de 1979, 
do Senador Jessé Freire, que altera a redação da letra b do art. 402; suprime a 
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letra c do mesmo dispositivo e determina a retificação das letras subseqUen­
tes, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria será despa­

chada às Comissões de Constituição e Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nada mais havendo que tratar. 
designo para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

-V otaçào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 25, de l979 {n9 
2.146/76, na Casa de origem), que introduz modificações na Lei n• 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, tendo 

PARECERES, sob n•s 475 e 476, de 1979, das Comissões: 
-de Legislação Social, favorável com a Emenda que apresenta de n9 1-

CLS: e 
- de Finanças, favoráve1 ao Projeto e à Emenda da Comissão de Legis­

lação Social. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 365, de 1979, do Senador 

Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 122, de 1978 (n• 208f78, na origem). solici­
tando autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do 
Amazonas possa alienar terras públicas no di.strito agropecuário da Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
SfA. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 366, de t 979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371,. alínea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 123, de 1978 (n• 209/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado para ·que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas do distrito agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto Ale· 
gre Sf A. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 278, de 1979, do Senador 

Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Comér­
::io, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Fe­
:leral, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. 

-5-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
:I e Redação em seu Parecer n9 687, de 1979), do Projeto de Resolução nq I, de 
1979, de autoria do Senador Itamar Franco, que altera o art. 402 da Reso­
ução n' 3f70, alterada pelas de n•s 21/H, 66/72,31/73,62/73 e 21/74 (Regi­
nento Interno). 

-6-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
::le Redação em seu Parecer n9 706, de 1979), do Projeto de Resolução nQ 74. 
je 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São 
>aulo, a elevar em CrS 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa 
nil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos} o montante de sua 
iívida consolidada. 

-7-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
le Redação em seu Parecer n• 707, de 1979), do Projeto de Resolução n• 75, 
le 1979, que autoriza a Prefeitura Munidp:tl de Presidente Prudente, Estado 
leSão Paulo, a elevar em CrS 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa 
~quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante 
le sua dívida consolidada. 

- 8--

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
te Redação em seu Parecer n9 708, de 1979). do Projeto de Resolução n9 76. 
le 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo. 

-
a elevar em CrS 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqüentll· · ... 
e um mil, setecentos e noventa e três cruzeiros e Jinta c cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

-9-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 07, OE 1975 
(Tramitando em conjunto com o< PLS n"s 169 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto d .. ~el do Senado n9 97, de 
1975, do Senador Orestes·Quércia, que altera a redação do~ 29 do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (Le1 número .\.~07, de 26 de agosto de 
1960), tendo 

PARECERES, sob n•s 321 a 325, de 1979, da< Comissões: 
-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela constitucionalida· . 

de e juridicidade; l' pronunciamento: pela constitucJOnalidade ejuridicidade, 
e no mérito, pela aprovação, nos termos de substitutivo que apresenta; 

-de Lecislação Social- J9 pronunciamento: contrário; l9 pronuncia· 
mento: contrário ao projeto e ao substitutivo da Comtssão de Constituição e 
Justiça. com voto vencido, em separado. do Senad0r Franco Montoro; 

- de Finuçu, coritrário ao projeto e ao subsututvo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

(Dependendo da votação do Requenmento n• 389. de 1979, do Senador 
Franco Montoro, solicitando o reexame d.t matéria, pela Comissão de Consa 
tituiçào e Justiça.) 

-10-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 9 7 e 217 f75) 

Discussão, em primeiro turno, do Pr.,jeto de Le1 <i•l Senado n9 169, de 
1975, do Senador Franco Montoro. que determina que n., benefícios concedi- :. 
dos pelo INPS serão reajustados na base do reajustamc,nto do salário míni..:­
~o. Dá nova redação ao§ 29 do artigo 67 d<.t Lei Orgân1-.,a :Ja Previdência So;~>.. 
c i ai. tendo ,i': 

PARECERES, sob n•s 324 a 326. de 1979, das ' 1missões: 
- de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade, face o parecer favor~:..,..' 

vel. nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado ntf.:~ 
97 /75; 

--de Legislação SlK:ial~ contrário, com voto vem:idu, em separado, d..-.:·.,3\-·-. 
Senador Franco Montoro; e ,'>:--~= 

- de Finanças, contrário. ··_);· 
. -~-

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 217 OE 1975 
,- (Tramitando em conjunto com o; PLS n•s 97' 169(75) 

Discussão, em primeiro turnp, do Pro.ieto de Lei d0 'ienado n9 217, de;~·-· 

1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a redação rlc ti 2v do art. 67 da---· 
Lei Orgânica da Previdência Social, e dâ outras providencms. t·endo 

PARECERES, sob n•s 324, 325 e 327, de 1979, do· ,,missões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela prejudH.Ialidade, face o parecer favorá~-~:: 

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Proj.:to de lt:; Jo Senado n9 97, y::·._­
de 1975: ' 

- de Legislaçio Social, contrário, com vvto vencido. err. 'lt:parado, do-
Senador Franco Montoro; e 

- de Finanças, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - fstá encerrada o >essào. 

(Levanta-se a sessiw às 15 hora:.; e 45 minuros.J.::;,> 

ATA DA 1700 SESSÃO, REALIZADA EM 28-9-79 
(Publicada no DCN - S01;ão 11 -- de 29-9-79 J 

RETIFICAÇÃO 

No Parecer n9 583, de 1979, da Comissão de Redação. oferecendo are· 
dação do vencido para o turno suplementar do SubstHutivo do Senado ao 
Projoto de Lei da Câmara n• 5, de 1976 (n' 448/ na (asa de origem): 

Na página 4.833, l• coluna, após o§ 29 do art.)", ~onstahte do parecer, 
inclua-se, por omissão, os seguintes artigos. 

Art. 69 O Poder Executivo baixará o Regulamento desta le1 dentro de 
90 (noventa) dias, a contar da data da sua publicaçi•n 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. revogadas 
as disposições em contrário. 
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ATA DA 173• SESSÃO, REALIZADA EM 3-10-79 
(Publicada no DCN - Seção 11 - de 4-10-79) 

RETIFICA. ÇÀ O 

No te~to do Requerimento n9 366, de 1979, apresentado pelo Sr. Sena­
dor Jarbas Passarinho, de urgência para a Mensagem n9 123, de 1978 (n"' 
2fYJj78, na origem), à página 4.938, t• coluna, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO N• 366, DE 1979 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea c1 do Re· 
gimento, para a Mensagem n• 123, de 1979 (n• 209/78, na origem), 
solicitando ... 
Leia-se: 

REQUERIMENTO N• 366, DE 1979 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea e, do Re­
gimento, para a Mensagem n• 123, de 1978 (n• 209/78, na origem), 
solicitando ... 

TRECHO DA ATA DA 172• SESSÃO, REALIZADA EM 2-
10-79, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORREÇOES NO DCN- SEÇiiO /1- DE 3-10-79, À PÁGINA 
4.915. 2• COLUNA, APOS A LEITURA DAS SUBEMENDAS AO 
PROJETO DE LEI {)A CÂMARA N• 170, DE 1974. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão o projeto. o substi­
tutivo e as subemendas. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
A matéri'a volta às Comissões competentes, para que se pronunciem 

sobre as subemendas de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 17, 
de 1978 (n' 203(75, na Casa de origem), que dispõe sobre a profis­
são de Técnico em Prótese Dentária e determina outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 457 a 460, de 1979, das Comissões: 
- de Saúde, contrário; 
- de Educação e Cultura, favorável; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de FinlliiÇils, favorável. 

Há, sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. )"'~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 363, DE 1979 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n• 17, de 1978, a fim de ser 
feita na sessão de 8 do corrente. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1979. - Gastão Müller. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
............................. "... .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .......................................................... . 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem-n' 89, de 1979 
(CN), do Senhor PrHidente da Ropública ""bmeteodo à deliberaçio 
do Congresso Na<ional o texto do Deereto-lei n• 1.694, de 6 de se­
tembro de 1979, que "cancela débUos para com as autarquias federais 
e dá outras pro•idências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 1979. 

Aos dez dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e setenta e no~ 
v~. às dezessete horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Sena­
dores Henrique de La Rocque, Almir Pinto, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, 
Benedito Ferreira, Gastão Müller, Affonso Camargo, José Lins, Lomanto 
Júnior e Deputados Antônio Floréncio, Adriano Valente, Vicente Guabiroba 
e Saramago Pinheiro reúne~se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n' 89, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto·lei 

n' 1.694, de 6 de setembro de 1979, que "cancela débitos para com as autar­
quias federais e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Alberto Silva, Lenoir Vargas e Deputados Marão Filho, Celso Carvalho, Se­
bastião Andrade, Vingt Rosado, Christovam Chiaradia, Walter de Prá e 
Adhemar Ghisi. 

Havendo número regimental são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena~ 
dor Passos Pôrto, q'ue solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que, logo após. é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, que emi­
te parecer favorável à Mensagem n"' 89, de 1979 (CN), nos termos de Projeto 
de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Nadir Ferreira da Rocha. Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e vai à publicação. 
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2. Marcos Freire 2. Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

Anistente: Leila Leivos ferro Costa - Ramal -497 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11 ,QO horas 
Local: Solo "Clovis Bevilácqua" - ,A,nexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERG)A - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 
AREN.A. 

1. tviz Cavalcante l. AHomo ComOrQO 

2. Milton Cabral 2. João Cnlmon 
3. Alberto Silva 3. Jvtahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santi!lo 

Anistente: Francisco Gvilherme ThetM Ribeiro - Ramo\ 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: AneKo "B" - Sola ao lado do Gab. cio Sr. Settodor 
João Bosco - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros} 

COMPOS)ÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalb.rto Seno 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Tarso Outro 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Bodaro 
3. Mendes Canale 3. Jose Sarney 

MDB 
h Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Anistente: Maria Thereza Magalhães Motta - Ramal 13-f 
Reuniões: Quintas·feiros, às 12:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RElAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
{1.5 ~Umbros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Outro 
1'1-Vice-Presidente: Saldanha Dttrzi 
2°-Vice·Presidente: lomanto Junior 

litulares Suplentes 
ARENA 

L Torso Outra L Aloysio Chaves 
2. S.rnardino Viana 2. Pedra PedrQnion 
3. Sald()nha Der:ti 3. Henrique d• Lo Rocuque 
4. Lomanto JUnior 4. José: Guiomard 
S. Mendes Canale S. Luiz Cavalcante 
6. Aderbal Jurema 6. 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vergas 
9. José Sarney 

Outubro de 1979 

MD8 
1 Paulo Brouord 1. MarcQs Freire 
2 Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3 Itamar Franco 3. Leite Chaves 
4 José Richa 
s Amoral Peixoto 
6 Tancredo Nevf!s 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quortas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Borbo~a" - Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COM)SSÃO DE SAúDE 
(7 membros) 

COMPOS)ÇÃO 

Presidente: Gilvon R()Cha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lomanto Junior L Saldanha Oerzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. .A.Iberto Silva 3. Benedito CantHos 
4. Jose Guiomard 

MOS 
1 Gilvan Rocha L Jo.e Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: lida Ferreira da Rocha - Ramal J 12 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala ''Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Rom<:~is 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kolume 
Vice-Presidente; Mouro Benevides 

Titulores Suplentes 
ARENA 

1. Jorge Kolume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amarúl Furlcrn 
3. Muri\o Badaró 3. JoSé Guiomard 
-4. Benedito Ferreira 

MDB 
l. Mauro Senevides 1. Cunho lima 
2. Agenor Mario 2. Jaison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Lêdo Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
ReuniõeS! Quartos-feiras, 6s 9:30 horas 
local: Solo "Ruy 8orbo.a" - Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COM)SSÃO DE SERVIÇO PÚBliCO CIVIl - (CSPq 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de Lo Rocque 2. Pedro Pedrossían 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silva 



Outubro de !979 

1. hondro Correira 
2. Humberto Lucena 

3. Lotara 8arboza 

MOS 

1 . 0f'fttel Qu•rcio 
2. Eve~sio Vieira 

Auis«tnte: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, àl 9:30 horas 

local: Safo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO OE TRANSPORTES, COMUNICAÇOfS 
E ceRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: BeneditÕ Ferreira 
Vi~residente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl \Seçioll) 

Titulares 

1. Benedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 

3. Pedro Pedrouion 
4. A.ffonlO Camcu-;o 

1. Evandro Carreira 
2. lazaro 8arbozo 
3. Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 

1. Pc»10s Pôrto-
2. lomonto Junior 
J. Albwto Silvo 

MDB 

1. leite Chaves 
2. Agenor Maria 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: ferças-feiros, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

8) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUUITO 

Comissões Temporadas 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11 - Ttirreo 
Telefone: 225·8505 -· Ramal 303 
1) Comissões Temporciricn paro Projetas da Congresso Nocio· 
no I 
2) Comissões Temporcirios paro Aprecioçào de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
4) Comissào Mista do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 do 
Regimen1o Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ao· 

moi 674; AU..., de Oliveira- Romo1674; Cleide Mario B. f. 
Cruz - Ramal 598; Mouro Lopes de So - Ramal 310. 

HOIA.IIO DAS IEUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PAlA O ANO DE 1979 

. 

H OI AS TEIÇA SALAS ASSISTENTE HOIAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

lEI LA C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

10,00 
ClÓVIS BEVILÁCQUA 

Q9,3o 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.A.R. 
Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

H O IAS QUARTA SALAS ASSISTENTE c.e.c. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SERGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

Q9,3o C.S.N. 
Ramai•- 621 e 716 

LEI LA 10,00 
RUY BARBOSA 

c.D.F. 
Ramais-621e716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA 
10,30 c.s. L~DA 10,00 Ramais- 621 e 716 

RUY BARBOSA 
C.A. 

Ramais- 621 e 716 SERGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 11,00 C.L.S. LEI LA 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

10,30 c.e. 
Ramais- 621 e 716 

DANIEl 
CLÓVIS BEVIlÁCQUA MARIA 

12,00 C.R. 
Ramal-623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

11,00 

C.M.E. 
ANEXO "B" 

Ramal- 484 
FRANCISCO 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Via-Superfície • 

Semestre 

Ano 

Exemplar avulso 

Via-Superfície • 

Semestre 

Ano 

Exemplar avulso 

Seçio I (C Amara dos Deputados) 

Via-Aérea • 

...... Cr$ 400,00 Semestre 

....... Cr$ 800.00 Ano 

...... Cr$ 3.00 Exemplar avulso 

Seçio 11 (Senado Federal) 

.Cr$ 400,00 

...... Cr$ 800,00 

. Cr$ 3,00 

Via-Aérea• 

Semestre 

Ano 

Exemplar avulso 

.Cr$ 1 200.00 

.Cr$ 2400.00 

Cr$ 5,00 

.... Cr$ 1 .200,00 

.... Cr$ 2.400,00 

.... Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, pagáveis em 

Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil SA -Agência Parlamento. Conta­

Corrente n9 498705/75. a favor do 

Centro Grldico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançada a 39 edição revista e atualizada da 

Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro Com­

parativo, obra da SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL 

A publicação apresenta a comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do texto constitucional vigente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativas e 

índices sistemático e analítico-remissivo. 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven­

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI­

CAS - SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 

-.,::_'C> __ _ 



LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei OrgAnica dos Par"'Jos Polfticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

-Inelegibilidades (Leis Complementares n9s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitorai (Presidente da. República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- ResoluçAo do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos partidos políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(lei n'? 6.091, de 15-8-1974). 

Edicão: Setembro de 1974 • 

340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

SUPLEMENTO 1976 
(com adendo de maio de 1978) 

Preco: Cr$ 20.00 
' 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos da publicaçlo davarlo aar dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF- 70160 

acompanhados da cheque nominal. visado. pag6vel em Brasllia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema da Reembolso Postal. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa jurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Este número contém as teses e conclusões do 19 

Congresso !Latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre-. 
venção do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a problemcítica do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o his­

tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri­

nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 

questão federal (/duna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução jurisprudencial 

na interpretação da Lei n9 4.121 (Arnoldo Wald), legislação pre­

videnciária (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­

gélica Ommati), Lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (lgor Tenório). 

A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtida 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



LEI ORGANICA DA 
MAGISTRATURA NACIONAL 

- Lei Complemantar n9 35, de 14 de março de 1979 - anotada 

- Histórico da Lei (tramitação legislativa) 

-Regimento Interno do Conselho Nacional da Magistratura 

- Índices sistemático e analítico-remissivo 

Preço: 

Cr$ 100,00 

À venda no Senado Federal - 229 andar do Anexo 

Pedidos pelo reembolso postal para 

Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal - Brasília, DF - CEP 70 160 



c~~DEHOJE: 24PÁG~ 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


